
 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.400.707 - SC 
(2013/0288220-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ZONI LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 

 LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS E OUTRO(S) - DF034694 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL PGFN 
INTERES.  : ZONI SUPERMERCADOS LTDA E FILIAL(IS)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA. VERBA PAGA MÊS A 
MÊS POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO. SÚMULA N. 168/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A 1ª Seção desta Corte firmou posicionamento segundo o qual incide a 
contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de "quebra de 
caixa".
III – Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado à luz do óbice 
contido na súmula n. 168/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
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Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

 

 Brasília (DF), 22 de novembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.400.707 - SC 
(2013/0288220-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ZONI LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS E OUTRO(S) - DF034694 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL PGFN 
INTERES.  : ZONI SUPERMERCADOS LTDA E FILIAL(IS)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora):  

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento aos Embargos de Divergência em Recurso Especial 

fundamentada na incidência da súmula n. 168/STJ, segundo a qual “não 

cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 

firmou no mesmo sentido do acórdão embargado”.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que “não pode coadunar 

com a negativa de seguimento do seu recurso de forma monocrática, 

devendo o feito ser apreciado e discutido por esta egrégia 1ª Seção, levando 

em consideração as peculiaridades do caso e os argumentos jurídicos 

levantados em sua peça de Embargos de Divergência” (fl. 668e) e que 

“jurisprudência dos tribunais trabalhistas já se manifestou em diversas 

oportunidades no sentido de que a Quebra de caixa tem natureza 

indenizatória, e não salarial." (fl. 669e). 

Alega ainda que ser "imperioso reconhecer que a Agravante 

não pode ser compelida a recolher, sobre o valor pago a título de “Quebra de 

Caixa”, a contribuição previdenciária prevista no art. 195, inc. I, “a” da CF/88, 

c/c inciso I e II do art. 22 e inciso I do art. 28 da Lei 8.212/91 e art. 109, §5º da 

Instrução Normativa RFB nº 971/09 (Outras Entidades), já que não 

configuram fato gerador desta contribuição, conforme já se posicionou este 

Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal” (fl. 669e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 
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pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

676e). 

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.400.707 - SC 
(2013/0288220-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ZONI LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS E OUTRO(S) - DF034694 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL PGFN 
INTERES.  : ZONI SUPERMERCADOS LTDA E FILIAL(IS)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante.

Com efeito, no que tange à verba em discussão, o 

posicionamento da Corte era no sentido de que o pagamento do adicional 

por quebra de caixa possui natureza  indenizatória,  motivo pelo qual não 

incide a contribuição previdenciária sobre os valores recebidos a esse título.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  
SEGURANÇA. DESISTÊNCIA PARCIAL.  
HOMOLOGAÇÃO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA  
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.  PRELIMINAR  DE  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA N. 7/STJ. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA.   CONTRIBUIÇÃO   PREVIDENCIÁRIA  A  
CARGO  DA  EMPRESA. ADICIONAL DE QUEBRA DE 
CAIXA. NÃO INCIDÊNCIA.
I  -  Homologo  o pedido de desistência apresentado pela 
Impetrante, nesta oportunidade, porquanto formulado 
posteriormente à inclusão em pauta do Agravo Interno 
interposto pela Fazenda Nacional.
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II - Na ação mandamental, é lícito ao Impetrante desistir da 
ação de mandado   de   segurança,   independentemente   de  
aquiescência  da autoridade  apontada  como  coatora  e  a 
qualquer tempo, mesmo após sentença  de mérito, ainda que 
desfavorável, matéria com repercussão geral  reconhecida  
perante  o  Supremo Tribunal Federal, no Recurso 
Extraordinário  n.  669.367,  da  Relatoria do Ministro Luiz Fux, 
em 02.05.2013.
III  -  Observadas  as  formalidades  legais, com outorga de 
poderes específicos,  conforme  instrumentos  de  procuração  
constantes dos autos,   deve   ser  homologada  a  desistência  
de  parte  da  ação mandamental,    relativamente    à    
incidência   da   contribuição previdenciária  sobre os auxílios 
doença e acidente de trabalho, bem como  sobre  o  terço  
constitucional  de  férias  e  o aviso prévio indenizado  e seus 
reflexos, extinguindo-se o processo sem resolução de mérito, 
nos termos do art. 485, VIII, do Código de Processo Civil de  
2015.  Descabida  a  condenação  das Impetrantes ao 
pagamento de honorários  advocatícios,  a  teor  das Súmulas 
ns. 105 e 512, desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 
respectivamente.
IV  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta Corte na 
sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 
determinado pela data  da  publicação  do  provimento  
jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
V  - A preliminar de incidência da Súmula n. 7/STJ ao caso dos 
autos não  pode  ser  conhecida  em razão da preclusão 
consumativa, pois o tema  não  foi  suscitado oportunamente 
nas contrarrazões de Recurso Especial.
VI  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de 
Justiça segundo  o  qual o pagamento do adicional por quebra 
de caixa possui natureza  indenizatória,  motivo pelo qual não 
incide a contribuição previdenciária sobre os valores recebidos 
a esse título.
VII   -   A  Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  
argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VIII   -  Desistência  de  parte  da  ação  mandamental  
homologada, preliminar rejeitada e Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1475948/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
17/08/2016)

Contudo, a 1ª Seção, no julgamento dos EREsp n. 

1.467.095/PR, Rel. Min. Mauro Campbell, julgado em 10.5.2017, assentou o 

entendimento segundo o qual incide a contribuição previdenciária sobre os 
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valores pagos a título de quebra-de-caixa, como segue:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ARTS. 22, I, e 28, I, DA 
LEI N. 8.212/1991. VERBA DENOMINADA QUEBRA DE 
CAIXA. NATUREZA SALARIAL. INEXISTÊNCIA DE 
CARÁTER INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. 
POSSIBILIDADE.
1. A divergência traçada nestes autos envolve a definição da 
natureza da verba denominada "quebra de caixa" e a 
consequente incidência ou não da tributação previdenciária. O 
acórdão embargado entendeu que a jurisprudência da Primeira 
Turma é firme no sentido de que a verba relativa à quebra de 
caixa possui natureza indenizatória e não salarial; por essa 
razão não haveria incidência de contribuição previdenciária. Já 
o acórdão paradigma afirmou que "a Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, 
sendo o auxílio de 'quebra de caixa' pago com o escopo de 
compensar os riscos assumidos pelo empregado que 
manuseia numerário, deve ser reconhecida a natureza salarial 
da aludida parcela e, por conseguinte, a possibilidade de 
incidência da contribuição previdenciária".
2. A verba "quebra de caixa" decorre de convenção coletiva e 
se destina àqueles empregados que exercem função de 
operador de caixa, auxiliar de caixa, conferente, tesoureiro, 
cobrador ou qualquer outra pessoa que possibilite o desconto 
na remuneração quando há diferença entre a quantia existente 
em caixa e a que efetivamente deveria existir. A contribuição 
previdenciária patronal, por sua vez, encontra suporte nos arts. 
195, I, 'a', e 201, § 11, da CF/1988, bem como nos arts. 22, I, e 
28, I, da Lei n. 8.212/1991.
3. A análise da origem e da razão de ser da verba "quebra de 
caixa", à luz da interpretação sistemática dos dispositivos 
constitucionais e infraconstitucionais supramencionados, 
denota que aquela quantia se amolda ao conceito de 
remuneração para fins de incidência da contribuição 
previdenciária patronal, pois se revela pagamento habitual e, 
embora não pareça, destina-se a retribuir o trabalho em razão 
da prestação do serviço ao empregador.
4. O fato de a quantia ora em análise servir para "compensar" 
eventuais diferenças de caixas a serem descontadas da 
remuneração do empregado não lhe confere a natureza de 
verba indenizatória apta a impedir a exação tributária, pois não 
se presta a recompor, sob o aspecto material, um patrimônio 
que foi objeto de lesão, diminuindo-lhe o seu valor, 
notadamente em decorrência de um ato ilícito, conforme se 
depreende da leitura combinada dos arts. 186 e 927 do Código 
Civil.
5. No caso dos autos, o pagamento da verba nominada 
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"quebra de caixa" não tem finalidade indenizatória tendente a 
recompor o patrimônio do empregado em decorrência de uma 
lesão, pois o desconto autorizado na remuneração do 
empregado em face da diferença de caixa não se revela ilícito 
a exigir uma reparação de dano. É o que se depreende da 
leitura do art. 462, caput, e § 1º, da CLT. Assim, subsistindo 
dolo ou acordo (convenção coletiva) de trabalho - situação 
esta a dos autos -, admite-se o desconto lícito das diferenças 
de caixa. Precedente do TST: ARR - 2820-45.2010.5.02.0362, 
Relator Ministro: José Roberto Freire Pimenta, Segunda 
Turma, DEJT 1º/7/2015.
6. É certo que a lei, em algumas situações, expressamente 
estabelece presunções absolutas de caráter indenizatório a 
certas quantias. Na esfera previdenciária, cita-se o § 9º do art. 
28 da Lei n.
8.212/1991, que, em seu bojo, afasta do conceito de 
remuneração determinadas importâncias - certamente boa 
parte delas, por lhe considerar indenizatórias -, tais como 
"ajudas de custo", "a parcela in natura recebida de acordo com 
os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social" etc.
Registre-se, no entanto, que a verba "quebra de caixa" não 
consta do rol de referido § 9º, ou de qualquer outra norma apta 
a lhe excluir do conceito de salário de contribuição.
7. Esclarece-se, de outra parte, que o fato de o exercício da 
atividade submeter o empregado a determinado risco a sua 
remuneração não desnatura o caráter remuneratório da verba 
"quebra de caixa".
Fosse assim, não se admitiria a incidência da contribuição 
previdenciária patronal sobre os adicionais de insalubridade e 
periculosidade, uma vez que essas importâncias são 
decorrentes justamente da submissão do trabalhador a 
condições que lhe prejudicam a saúde ou a integridade física 
ou mental.
8. A Justiça Trabalhista, cuja competência jurisdicional 
compreende também a execução, de ofício, das contribuições 
previdenciárias patronais (CF, art. 114, VIII), firmou, nos 
termos da Súmula 247 do TST, a seguinte compreensão: "A 
parcela paga aos bancários sob a denominação 'quebra de 
caixa' possui natureza salarial, integrando o salário do 
prestador de serviços, para todos os efeitos legais".
9. Embargos de divergência providos para declarar a 
possibilidade de incidência da contribuição previdenciária por 
ocasião do pagamento da verba denominada "quebra de 
caixa".
(EREsp 1467095/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/05/2017, DJe 06/09/2017).
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Nesse contexto, incide, no caso o Enunciado Sumular n. 

168/STJ: Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 

tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
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Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
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interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
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agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2013/0288220-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.400.707 / 
SC

Números Origem:  50138152620124047205  SC-50138152620124047205

PAUTA: 22/11/2017 JULGADO: 22/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ZONI LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 

 LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS E OUTRO(S) - DF034694 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : ZONI SUPERMERCADOS LTDA E FILIAL(IS)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ZONI LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 

 LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS E OUTRO(S) - DF034694 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL PGFN 
INTERES.  : ZONI SUPERMERCADOS LTDA E FILIAL(IS)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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